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CAPÍTULO II 
Disposições comuns ao solo urbano e ao solo rural 

SECÇÃO I 
Salvaguarda ambiental e urbanística 

Artigo 19.º 

Condições de edificabilidade 

 

1  Os parâmetros urbanísticos de 

edificabilidade definidos para cada classe de 

espaço serão contabilizados exclusivamente 

sobre a parte do prédio que esteja inserida 

nessa classe, correspondendo a capacidade 

edificatória do prédio ao somatório da 

aplicação dos diversos índices de 

edificabilidade. No entanto a edificação terá 

que se implantar totalmente em solo urbano, 

excecionando-se os casos em que a 

configuração do prédio não permita a 

edificação com condições de habitabilidade, 

salubridade e funcionalidade, casos em que 

será permitido em solo rural uma ocupação 

máxima correspondente a 15 % da 

implantação total do edifício, sem prejuízo do 

cumprimento do regime legal aplicável à 

classe de espaço correspondente e respetivas 

servidões e restrições. 

2  É condição necessária para que um 

terreno seja considerado apto para a 

edificação, seja qual for o tipo ou utilização do 

edifício, que satisfaça, cumulativamente, as 

seguintes exigências mínimas: 

Artigo 19.º 

Condições de edificabilidade 

 

1 - Os parâmetros urbanísticos de 

edificabilidade definidos para cada classe de 

espaço serão contabilizados exclusivamente 

sobre a parte do prédio que esteja inserida 

nessa classe, correspondendo a capacidade 

edificatória do prédio ao somatório da 

aplicação dos diversos índices de 

edificabilidade. 

2 - Nos casos em que o prédio se situe em 

solo rural e maioritariamente em solo urbano, 

e em que a sua configuração não permita a 

edificação em solo urbano com condições de 

habitabilidade, salubridade e funcionalidade, 

será permitida a implantação da edificação 

sobre solo rural e urbano, desde que 

localizada na sua maioria em solo urbano. 

3  Nos casos referidos no número anterior, 

serão exclusivamente usados para 

contabilização de índices a área do prédio 

inserida em solo urbano, ficando dispensado o 

cumprimento dos restantes parâmetros 

urbanísticos aplicáveis ao solo rural, sem 

prejuízo do cumprimento das Medidas de 
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a) A sua dimensão e configuração sejam 

adaptadas ao aproveitamento previsto, em 

boas condições de funcionalidade e 

integração paisagística e urbana; 

b) Seja servido por via pública e energia 

elétrica, no caso do solo rural; 

c) Seja servido por via pública pavimentada e 

infraestruturas públicas de, no mínimo, energia 

elétrica, abastecimento de água e drenagem 

de águas residuais, no caso do solo urbano. 

Defesa da Floresta Contra Incêndios e dos 

Regimes Jurídicos aplicáveis ao uso do solo. 

4 - Anterior n.º 2 

 

TÍTULO V 
Qualificação do Solo Rural 

CAPÍTULO VI 
Espaços de Recursos Geológicos 

Artigo 54.º 

Identificação e usos 

1  Os Espaços de recursos geológicos 

correspondem a áreas onde existem recursos 

geológicos. 

2  Os espaços de recursos geológicos 

compreendem as seguintes subcategorias: 

a) Áreas de exploração consolidada; 

b) Áreas de exploração potencial. 

Artigo 54.º 

Identificação e usos 

1   

 

2   

 

 

 

 

 

Artigo 55.º 

Áreas de exploração consolidada 

Nas áreas de exploração consolidada ocorre 

uma atividade produtiva significativa de 

depósitos minerais e ou de massas minerais e 

que correspondem às áreas licenciadas ou em 

vias de licenciamento. 

Artigo 55.º 

Áreas de exploração consolidada 
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Artigo 56.º 

Áreas de exploração potencial 

Nas áreas de exploração potencial verifica-se a 

existência de recursos geológicos cuja 

exploração é viável sempre que permitida na 

categoria de espaço abrangida assim como 

áreas concessionadas e áreas adjacentes às 

áreas de exploração consolidada para 

progressão da atividade. 

Artigo 56.º 

Áreas de exploração potencial 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 57.º 

Regime de edificabilidade 

1  Sem prejuízo do cumprimento das 

condicionantes legais em vigor, nas áreas de 

exploração consolidada é permitida: 

a) A exploração dos recursos minerais 

existentes; 

b) As edificações de apoio à exploração de 

recursos minerais, bem como os anexos 

realizar-se-

 

devidamente aprovado pelas entidades 

competentes. 

2  Sem prejuízo da regulamentação própria 

das categorias e subcategorias de espaços 

abrangidos pela delimitação das áreas 

potenciais, o regime de utilização dos recursos 

geológicos potenciais obedece à legislação 

em vigor aplicável e não são permitidas 

atividades e ocupações que ponham em risco 

os recursos geológicos existentes e a sua 

exploração futura. 

Artigo 57.º 

Regime de edificabilidade 

1 -  

a)  

b)  

c) Em casos devidamente justificados e 

quando aceites pela Câmara Municipal, a 

construção de novas edificações 

destinadas indústria, comércio, serviços e 

instalação de atividades relativas às 

operações de gestão de resíduos, desde 

que não inviabilizem as atividades 

existentes e de exploração de recursos 

geológicos e estejam diretamente ligados 

às utilizações agrícolas, pecuárias, 

aquícolas, piscícolas, florestais ou de 

exploração de recursos energéticos ou 

geológicos. 

2 -  

3 -  

4 - Nestas áreas as operações urbanísticas 

devem dar cumprimento aos seguintes 

parâmetros: 
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3  No caso de licenciamento de espaços 

destinados à exploração de recursos 

geológicos, aplicam-se as regras de ocupação 

referidas no ponto 1. 

a) Altura máxima da fachada: a existente 

ou 10,00 m em novas construções, 

exceto as inerentes a instalações 

técnicas especiais, nomeadamente para 

prevenção a incêndios, de valorização 

energética e de aproveitamento de 

recursos relacionados com a atividade a 

instalar; 

b) Índice máximo de impermeabilização do 

solo: 0,40; 

c) Deve ser previsto para estacionamento o 

número mínimo de lugares resultante 

do cumprimento do Artigo 65.º 

TÍTULO VI 
Solo urbano 

CAPÍTULO II 
Solo urbanizado 

SECÇÃO II 
Espaços residenciais 

SUBSECÇÃO II 
Área residencial 2 

Artigo 76.º 

Regime de edificabilidade 

1   

2   

3  Nos casos em que a situação topográfica 

do terreno assim o justifique poderão ser 

admitidos 3 pisos sendo que no máximo 

serão admitidos 2 pisos acima da cota do 

arruamento da entrada principal do edifício. 

 

 

Artigo 76.º 

Regime de edificabilidade 

1   

2   

3  Nos casos em que a situação topográfica 

do terreno assim o justifique, poderão ser 

admitidos 4, pisos sendo que, no máximo 

serão admitidos 2 pisos acima da cota do 

arruamento da entrada principal do edifício. 

 

 

 


